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LEI Nº 13.506, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017
Processo administrativo sancionador no BC e na CVM.

LEI Nº 13.606, DE 9 DE JANEIRO DE 2018
Programa de Regularização Tributária Rural.

LEI Nº 13.675, DE 11 DE JUNHO DE 2018
Organização e o funcionamento do órgãos responsáveis pela segurança 
pública

LEI Nº 13.872, DE 17 DE SETEMBRO DE 2019
Amamentação durante provas de concurso público.

LEI Nº 14.119, DE 13 DE JANEIRO DE 2021
Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais
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LEI Nº 14.216, DE 7 DE OUTUBRO DE 2021
Proibição de Despejo – COVID-19

LEI Nº 14.438, DE 24 DE AGOSTO DE 2022.
Simplificação do Microcrédito Digital

ESTATUTO
LEI Nº 9.474, DE 22 DE JULHO DE 1997

Estatuto dos Refugiados

RESOLUÇÕES
RESOLUÇÃO CNMP Nº 23, DE 17 DE SETEMBRO DE 2007

Inquérito civil no MP.

RESOLUÇÃO CNMP Nº 36, DE 6 DE ABRIL DE 2009
Pedido de interceptações telefônicas pelo MP.

RESOLUÇÃO CJF Nº 459, DE 5 DE OUTUBRO DE 2017
Centros Judiciais de Solução de Conflitos e Cidadania.

RESOLUÇÃO CNJ Nº 354, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2020
Cumprimento digital de ato e ordem judicial.

PROVIMENTOS
PROVIMENTO CFOAB Nº 164, DE 21 DE SETEMBRO DE 2015

Plano Nacional de Valorização da Mulher Advogada.

PROVIMENTO CFOAB Nº 166, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2015
Advocacia pro bono.

PROVIMENTO CFOAB Nº 169, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2015
Sociedade de advogados.

PROVIMENTO CFOAB Nº 170, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2016
Sociedades unipessoais de advocacia.

PROVIMENTO CFOAB Nº 175, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2016
Processos administrativos, disciplinares, de inscrição de advogados e 
estagiários.

INSTRUÇÕES NORMATIVAS TST
INSTRUÇÃO NORMATIVA TST Nº 38, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2015

Recursos de Revista e de Embargos à SbDI-1 repetitivos.

INSTRUÇÃO NORMATIVA TST Nº 40, DE 15 DE MARÇO DE 2016
Agravo de instrumento e Recurso de revista no TRT.

SÚMULAS E ENUNCIADOS
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS

FONAJE ‑ FÓRUM NACIONAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

ENUNCIADOS ADMINISTRATIVOS - STJ

SÚMULAS DO TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS (EXTINTO)

ENUNCIADOS DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL – CJF – I 
JORNADA DE DIREITO DA SEGURIDADE SOCIAL
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1994.
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